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RESUMO: Introdução: O transplante renal possibilita a 
minimização das limitações impostas pela terapia dialítica e o 
retorno ou ingresso em atividade produtiva. Entretanto, apenas 
pequeno percentual dos pacientes é recolocado em atividade 
laborativa. Objetivo: Descrever a proposta de atuação da Terapia 
Ocupacional (TO) voltada para a reabilitação profissional 
no Ambulatório de Pós-Transplante Renal de um Hospital 
Universitário. Procedimentos metodológicos: Relato de 
experiência sobre a atuação da TO junto a pacientes transplantados 
renais. Para tal foram utilizados protocolos e relatórios de TO 
além das fi chas de avaliação terapêutica ocupacional aplicadas 
a estes pacientes. A coleta de dados foi realizada no período de 
junho a dezembro de 2011.  Resultados: O comprometimento 
das áreas do desempenho ocupacional em pacientes renais é 
instalado durante a fase dialítica e perduram após a realização do 
transplante renal. A temática da manutenção, ingresso ou retorno 
ao trabalho ainda comparece de forma incipiente na fase pré-
transplante. Fatores sociais, econômicos, psicológicos e clínicos 
infl uenciam a adesão à reabilitação profi ssional. Conclusão: O 
sucesso das ações da TO poderá tornar os transplantados renais 
mais produtivos e reintegrados à sociedade reduzindo o custo 
social de seu tratamento.
PALAVRAS-CHAVES: Reabilitação Profissional; Terapia 
Ocupacional; Transplante Renal.
ABSTRACT: Introduction: Kidney transplantation enables 
the minimization of the limitations imposed by dialysis and 
return or entry into productive activity. However, only a small 
percentage of patients are restored to working activity. Objective: 
To describe the proposed activities of Occupational Therapy 
(OT) focused on vocational rehabilitation in Ambulatory Post-
Renal Transplantation at a University Hospital. Methodological 
procedures: experience report about the performance of the OT 
with the kidney transplant patients. For such protocols were used 
and reports OT evaluation sheets beyond occupational therapy 
applied to these patients. Data collection was conducted in the 
period June to December 2011. Results: The commitment of the 
areas of occupational performance in renal patients is installed 
during the dialysis and linger after the kidney transplant. The issue 
of maintenance, entry or return to work still appears incipiently in 
the pre-transplant. Social, economic, psychological and clinical 
infl uencing adherence to vocational rehabilitation. Conclusion: 
The success of the actions of OT may make kidney transplants 
more productive and reintegrated into society by reducing the 
social cost of their treatment .
KEYWORDS: Vocational Rehabilitation; Occupational Therapy; 
Renal Transplantation.
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INTRODUÇÃO
A prática de reabilitação profissional é genericamente definida como um programa de intervenção estruturado para desenvolver 
atividades terapêuticas e de profissionalização que buscam 
fortalecer o indivíduo para lidar e superar dificuldades 
impostas por suas incapacidades. Os objetivos dessa prática 
visam à estabilização física e psicossocial e possibilitam a 
reintegração nas relações sociais, cotidianas e de trabalho1.
O processo de reabilitação conscientiza o sujeito 
sobre as capacidades perdidas e principalmente, quanto 
às capacidades ainda preservadas2. Também viabiliza o 
desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes 
que permitem ao sujeito viver com dependência mínima, 
resgate físico e reconquista de sua cidadania3.
A Terapia Ocupacional (TO) vem ampliando sua 
intervenção no campo da reabilitação profissional, buscando 
a integração ou reintegração efetiva do indivíduo na 
sociedade por meio da sua inclusão no mercado de trabalho. 
Neste contexto, desenvolve ações voltadas ao indivíduo 
que, por alguma problemática específica, temporária 
ou definitiva, por motivos de adoecimento ou acidente, 
encontram dificuldades de participação na vida social4. 
Para tanto, o terapeuta ocupacional avalia a 
capacidade funcional e o potencial laborativo residual 
dos indivíduos; analisa os postos de trabalho e as 
relações estabelecidas nesse ambiente; desenvolve 
programas de orientação profissional; realiza intervenções 
educativas, treinamento e acompanhamento do indivíduo 
no desempenho de sua função; além disso, cria adaptações 
para a acessibilidade ao local de trabalho5.
Dentre as doenças que geram comprometimento 
na participação social dos indivíduos bem como em suas 
atividades e nos papéis cotidianamente exercidos, encontra-
se a Doença Renal Crônica (DRC) que, quando todas as 
tentativas de controle falham, impõe ao indivíduo uma das 
formas de Terapia Renal Substitutiva (TRS): diálise ou 
transplante renal6. Esta condição, gera significativo impacto 
na vida das pessoas7,8, especialmente no que se refere a 
aspectos relacionados ao trabalho9.
Durante o tratamento dialítico, o indivíduo vivencia 
limitações físicas, sociais e emocionais10, pois é submetido 
a sessões de diálise regulares e consultas médicas 
frequentes, apresenta instabilidades clínicas e dificuldades 
no desempenho ocupacional11. Esta condição contribui para 
a deficiência funcional e a desestruturação do cotidiano 
desses indivíduos, limitando as oportunidades de trabalho.
Por outro lado, o transplante renal é percebido como 
uma maneira de se libertar da obrigatoriedade da diálise e 
sinaliza a possibilidade de resgate do cotidiano de vida12. 
Segundo Valderrábano et al.13 o transplante renal possibilita 
a restauração da capacidade funcional dos pacientes 
minimizando as limitações que a terapia dialítica causa à 
vida. Um transplante renal bem sucedido libera os sujeitos 
das restrições da diálise e permite maior independência14.
De fato, estudos sugerem que após o transplante os 
pacientes recuperam parcela suficiente das capacidades que 
tinham antes da DRC, pois este favorece maior liberdade 
de tempo e mobilidade. De acordo com Arredondo19, após 
o transplante renal o indivíduo tem maior possibilidade de 
realizar um trabalho remunerado, entretanto, Lôbo e Bello15 
destacam que apenas pequeno percentual destes pacientes 
é recolocado em atividade laborativa.
Assim, num momento em que vislumbram novas 
possibilidades, torna-se importante desenvolver estratégias 
que facilitem o retorno de pacientes transplantados renais 
à atividade profissional, com foco na reabilitação e 
inclusão social. Este estudo teve como objetivo descrever 
a proposta de atuação da TO voltada para a reabilitação 
profissional no Ambulatório de Pós-Transplante Renal 
(Pós-Tx Renal) do Hospital Universitário da Universidade 
Federal do Maranhão (HUUFMA). O compartilhamento 
das experiências desenvolvidas neste sentido, poderá 
contribuir para a implementação da atenção destinada a 
esses pacientes.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Este estudo constitui um relato de experiência sobre 
a atuação da TO junto a pacientes transplantados renais 
atendidos no Ambulatório de Pós-Tx Renal do HUUFMA, 
em São Luís – MA. Para sua estruturação foram utilizados 
protocolos e relatórios de TO além das fichas de avaliação 
terapêutica ocupacional aplicadas aos transplantados 
renais. A coleta de dados foi realizada no período de junho 
a dezembro de 2011.  
O município de São Luís conta com três serviços 
de atenção ao portador de DRC e o HUUFMA é o único 
hospital de referência do Estado do Maranhão para a 
realização de transplante renal. Trata-se de um hospital 
de ensino, pesquisa e extensão, que tem como fonte de 
financiamento o Sistema Único de Saúde (SUS), destinando 
assim, todos os leitos que possui aos usuários deste serviço. 
O Serviço de Transplante Renal foi criado no ano 
de 2000 e até então foram realizados 333 procedimentos 
de transplante renal. A assistência ao transplantado renal 
contempla diferentes fases e, no pós-transplante renal os 
pacientes são submetidos a consultas médicas periódicas, 
quando também recebem atendimento de profissionais 
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das áreas de Enfermagem, Nutrição, Psicologia e Serviço 
Social. Mais recentemente, foram inseridas consultas com 
profissionais de Educação Física e TO. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO
O tratamento dialítico está associado a numerosas 
complicações físicas, sociais, psicológicas e à maior 
restrição funcional dos pacientes15. As limitações nas 
oportunidades de trabalho podem ser atribuídas ao contexto 
de tratamento e à presença frequente de queixas físicas de 
fraqueza, cansaço, indisposição e mal-estar geral7,16,17.
O transplante renal, como alternativa de tratamento, 
tem mostrado benefícios à saúde do indivíduo. Ravagnani 
et al.18 destacam estudos em que a redução de estressores, 
como interrupção do tratamento dialítico e sua interferência 
na vida diária, facilitação da vida profissional com 
possibilidade mais ampla de empregos e presença do 
apoio social são considerados fatores que podem predizer 
melhora da qualidade de vida de pacientes submetidos ao 
transplante renal e, consequentemente, sua reintegração à 
sociedade. Pois, com exceção da medicação diária e das 
consultas de rotina, o transplantado tem oportunidade de 
direcionar seus interesses e atividades, além de apresentar 
maior possibilidade de realizar um trabalho remunerado19.
Desta forma, a partir do reconhecimento do 
transplante renal como modalidade de tratamento que 
possibilita melhor desempenho ocupacional para as 
atividades cotidianas, foi estruturada a atuação da TO 
junto aos pacientes atendidos no Ambulatório de Pós-Tx 
Renal do HUUFMA, sendo iniciada em janeiro de 2011. 
Estão envolvidos com este atendimento uma Terapeuta 
Ocupacional e profissionais residentes de TO ligadas ao 
Programa de Residência Integrada Multiprofissional em 
Saúde do HUUFMA.
Em dezembro de 2011, 352 pacientes eram 
atendidos no Ambulatório de Pós-Tx Renal do HUUFMA 
e destes, 296 estão em acompanhamento com a TO. O 
acompanhamento leva em consideração o contexto de cada 
paciente e é planejado a partir do diagnóstico situacional 
dos transplantados renais e de discussões com a equipe 
multiprofissional. É desenvolvido por meio de abordagem 
individual que ocorrem no mesmo dia da consulta médica, 
quando os pacientes são acompanhados também pelos 
demais profissionais. 
O atendimento do transplantado renal pela TO 
ocorre a partir do encaminhamento por outros profissionais 
da equipe ou por demanda espontânea e é iniciado com 
uma triagem para identificação do perfil e avaliação do 
desempenho ocupacional. Nessa ocasião, são fornecidas 
explicações sobre o objetivo do atendimento; desenvolvido 
trabalhos de sensibilização e resgate da motivação do 
paciente quanto ao ingresso, manutenção ou retorno a 
atividades produtivas; e, reforçadas orientações relacionadas 
ao autocuidado do paciente transplantado renal.
Evidências revelam que quando a escolha do cliente 
e a auto-avaliação são incorporadas ao tratamento há 
aumento da motivação e participação do cliente favorecendo 
sua recuperação funcional20. 
Para avaliação do desempenho ocupacional foi 
utilizada a Canadian Occupational Performance Measure 
(COPM), um teste padronizado utilizado por terapeutas 
ocupacionais, traduzido para o português e publicado no 
Brasil21. Trata-se de um instrumento que incorpora o modelo 
da Prática Centrada no Cliente e pode ser utilizado em 
todas as fases do tratamento: na definição das prioridades, 
na decisão de estratégias adequadas para a intervenção e 
na documentação de mudanças resultantes do tratamento22. 
Administrado a partir de uma entrevista semi-
estruturada, permite a identificação de qualquer atividade 
de importância que sejam consideradas de difícil execução 
por indivíduos em contexto de adoecimento22,23. Por meio 
da COPM, o cliente seleciona as atividades de que precisa e 
deseja realizar, ou seleciona aquelas que se espera que esse 
realize, mas que não tem conseguido ou não está satisfeito 
com seu desempenho22. Essas atividades podem enquadrar-
se em qualquer uma das áreas de desempenho ocupacional, 
autocuidado, produtividade e lazer24. 
Sampaio et al.25 referem que, para a tomada de decisão 
relativa ao retorno ao trabalho, é necessário considerar 
as implicações clínicas, sociais, psicológicas e aquelas 
relacionadas ao trabalho apresentadas pelos pacientes. 
Desta forma, para utilização com os transplantados renais 
realizou-se uma adaptação da COPM que consistiu na 
incorporação de dados sociodemográficos (escolaridade, 
estado conjugal, lugar de domicílio, ocupação/profissão e 
de suporte familiar); econômicos (recebimento de benefícios 
previdenciários); e clínicos (tempo de diálise, data do 
transplante renal e presença de complicações clínicas). 
A partir das demandas identificadas na fase de 
triagem, é avaliada a necessidade de permanência do 
paciente em acompanhamento terapêutico ocupacional 
periódico quando são focadas as ações de reabilitação 
profissional. Assumiu-se a ideia de reabilitação proposta por 
Sampaio et al.25 em que esta é pensada não apenas como uma 
alternativa de retorno ao trabalho, mas como um espaço para 
a reconstrução da identidade do trabalhador, recuperação de 
sua autoestima e de sua confiança no futuro. 
De um modo geral, até o sexto mês de Tx-renal, 
a conduta da TO consiste em acompanhar o retorno 
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gradativo dos pacientes às atividades cotidianas, no que 
tange à organização da rotina diária, ao autocuidado e, 
principalmente, à construção de novos projetos de vida. 
Segundo Mastropietro et al.26 a maioria dos pacientes que 
se encontra nessa fase está tentando retomar suas atividades 
cotidianas, pois, com a melhora gradual da condição 
orgânica e o restabelecimento do sistema autoimune, as 
limitações vão sendo sucessivamente superadas.
Entre os pacientes que exerciam atividades 
predominantemente do lar, as ações da TO são centradas 
na organização da rotina diária e na orientação quanto 
à utilização das técnicas de conservação de energia e 
simplificação de tarefas. Verifica-se que o retorno a tais 
atividades se dá de forma gradativa até o sexto mês após o 
transplante renal, quando passam a ser desempenhadas de 
forma segura e independente, com exceção de casos nos 
quais o paciente apresenta alguma restrição clínica.  
Nas situações em que os pacientes já apresentam 
projetos de vida consistentes e envolvimento em atividades 
produtivas, é reforçada a importância da realização de 
atividades significativas e realizadas orientações para que 
as atividades não prejudiquem o tratamento.
A partir do sexto mês de transplante renal, o 
atendimento consiste no suporte para retorno à atividade 
produtiva, especialmente o trabalho, com orientações 
voltadas para ajustes ergonômicos, conservação de energia 
e simplificação de tarefas; na adequação da função laboral; 
no auxílio para o ingresso em nova atividade profissional; 
no direcionamento dos pacientes a cursos profissionalizantes 
ou de capacitação; e no estímulo para ingresso em 
empreendimento individual como autônomo. Também 
são elaborados relatórios destinados aos empregadores 
explicitando o quadro clínico e laboral do paciente; bem 
como realizadas supervisão na construção de cartão de visita 
ou currículo; e orientações quanto ao retorno à educação 
formal.
Com os pacientes em idade escolar, entre 13 e 18 
anos, a conduta terapêutica ocupacional foca na organização 
da rotina diária para os estudos, no ingresso em cursos 
preparatórios para o exame de ensino médio ou vestibular 
e no foco em projetos de vida quanto ao ingresso em curso 
superior ou técnico profissionalizante.
Junto aos pacientes com idades acima de 18 anos, 
as atenções são centradas no engajamento profissional, em 
curso superior ou técnico profissionalizante. Pensou-se na 
estruturação do trabalho de orientação vocacional com estes 
pacientes em parceria com o Serviço de Psicologia, sendo 
que até o momento essa atuação não foi consolidada.
Outras ações em parceria com o Serviço de 
Psicologia estão sendo estudadas, pois as demandas 
advindas da DRC são inúmeras, como a perda dos papéis 
ocupacionais, referida por Dias et al.27, particularmente 
de trabalhador e estudante. Além disso, sentimentos de 
abandono, desesperança, baixa autoestima, ansiedade e 
depressão manifestam-se frequentemente em pacientes com 
problemas crônicos28,29. 
A presença de sentimentos de insegurança, medo 
e desvalorização pessoal são fatores que interferem no 
processo de retorno ao trabalho30. Lôbo e Bello15 apontam 
que depressão ou ansiedade reduzem, com frequência, a 
capacidade de um bom desenvolvimento no trabalho e na 
vida em sociedade. 
Entre os pacientes com idade produtiva, que já 
realizaram alguma atividade empregatícia com vínculo 
formal, a conduta da TO envolve o direcionamento e suporte 
ao retorno ao trabalho, a adequação da função laboral e 
auxílio para o ingresso em nova atividade profissional, em 
empreendimento individual ou em atividades significativas. 
Também são priorizados o auxílio ao retorno à escola 
formal e o direcionamento a cursos profissionalizantes e 
de capacitação.
Em diversos casos, o processo de reabilitação 
profissional tem início somente com a elevação do nível 
educacional30. Segundo Lôbo e Bello15 pacientes com 
melhor escolaridade apresentam maiores chances de 
regresso ao trabalho. Esta ação deve ocorrer associada a 
uma construção conjunta com o indivíduo do caminho a 
ser seguido, considerando seus interesses, seu repertório 
de atividades profissionais e as possibilidades existentes 
no contexto da reabilitação e na comunidade15.
Para o direcionamento a cursos profissionalizantes 
foi necessário o estabelecimento de parcerias com 
instituições profissionalizantes visando à inserção dos 
pacientes em cursos sem geração de ônus. 
O incremento de atividades da área de lazer e o 
estímulo à concretização de projetos de vida são condutas 
priorizadas pela TO para os pacientes com idade acima de 
60 anos. 
A alta do atendimento da especialidade de TO 
ocorre a partir da avaliação do profissional considerando 
a retomada de uma atividade da área de produtividade por 
parte do paciente, seja por meio do ingresso em trabalho 
remunerado, não remunerado ou voluntário, bem como 
de sua inserção ou retorno às atividades educacionais ou 
domésticas. 
Sampaio et al.25 afirmam que a reintegração dos 
transplantados renais ao trabalho reduz os crescentes custos 
da Seguridade Social com o pagamento de benefícios. 
Entretanto, uma visita à sede regional do Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS) de São Luís-MA para conhecer 
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o Programa de Reabilitação Profissional, permitiu identificar 
a inexistência de casos de pacientes transplantados renais 
em acompanhamentos de reabilitação. Para participar deste 
Programa é necessário que haja o encaminhamento por um 
perito das sub-gerências do INSS além da demonstração de 
interesse do segurado em ingressar no mesmo.
Assim, constata-se que o recebimento de benefícios 
previdenciários provisórios pelo transplantado renal pode 
constituir impeditivo para sua reinserção laboral, na 
medida em que prevalece o desejo em manter garantida a 
aposentadoria na fase pós-transplante15 e o reengajamento 
ao mercado formal de trabalho implica na suspensão destes 
benefícios31. 
Desta forma, é importante que a perícia do INSS seja 
mais criteriosa para a concessão e manutenção dos benefícios, 
pois conforme aponta Gravina et al.32, por vezes são 
adotadas condutas baseadas em generalizações apresentando 
resultados que não consideram a especificidade de cada 
trabalhador, o que pode comprometer o restabelecimento 
profissional do segurado. 
Além disso, na prática cotidiana se observa ausência 
de efetiva integração entre a perícia médica e o Programa de 
Reabilitação Profissional do INSS bem como dos serviços 
de reabilitação física do SUS e a Previdência Social30.
O vínculo empregatício precário estabelecido 
antes do transplante renal e a recusa de empregadores 
contratarem transplantados renais também podem 
representar dificultadores do retorno ao mercado de 
trabalho. Gravina et al.32 aponta que esse contexto retrata 
o despreparo das empresas para receber indivíduos em 
processo de reabilitação profissional, questões estas que 
também devem ser consideradas pela TO no processo de 
reabilitação profissional do transplantado renal.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O comprometimento das áreas do desempenho 
ocupacional em pacientes renais é, em grande parte, 
instalado durante o tratamento dialítico devido às 
modificações ocasionadas na rotina diária dos pacientes e 
perduram após a realização do transplante renal. Entretanto, 
a temática da manutenção, ingresso ou retorno ao trabalho 
ainda comparece de forma incipiente na fase pré-transplante. 
Além disso, fatores sociais, econômicos, psicológicos 
e clínicos influenciam o nível de adesão à proposta de 
reabilitação profissional.
Assim, é primordial que a atenção dispensada pela 
TO, focada na reabilitação profissional, seja estendida às 
outras modalidades de terapia renal substitutiva de modo 
que, quando atendidos no pós-transplante renal, os pacientes 
ainda possuam vinculação com atividades produtivas 
e estejam sensibilizados para o resgate do cotidiano de 
vida especialmente, quanto à importância do exercício 
profissional, viabilizando condições mais favoráveis ao 
desenvolvimento de um programa voltado para reintegração 
à sociedade.
O sucesso das ações de reabilitação profissional 
propostas pela TO voltadas aos transplantados renais 
poderá tornar estes indivíduos produtivos e reintegrados 
à sociedade, reduzindo o custo social de seu tratamento.
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